PARECER Nº   120, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2005.

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o Projeto de Lei nº 311, de 2005 obriga os servidores ocupantes de cargos em comissão ou de livre provimento, que especifica, a fazerem declaração pública e circunstanciada de seus bens, por ocasião de suas nomeações e exonerações.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

A proposição sob análise cuida de exigir declaração pública e circunstanciada de bens daqueles servidores ocupantes de cargos de livre provimento em comissão que chefiem departamentos de compras ou que exerçam a presidência de comissões encarregadas de processar contratações para o fornecimento de bens e a execução de obras e serviços, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, Fundações e Universidades do Estado de São Paulo.  Não se trata de tema abrangido pelo item 4 do § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, não havendo, portanto, qualquer reserva quanto à iniciativa. 

Trata-se, pois,  de matéria de natureza legislativa e concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 311, de 2005. 

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/10/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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